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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.900 (1)
ORIGEM : ADI - 87615 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : AMAZONAS
REDATOR DO
ACÓRDÃO : MIN. JOAQUIM BARBOSA

R E L ATO R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE.(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE TELEVISÃO

POR ASSINATURA
A D V. ( A / S ) : JOSÉ GUILHERME MAUGER E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

AMAZONAS

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou extinto o processo
sem julgamento de mérito, contra os votos da Senhora Ministra Cár-
men Lúcia (Relatora) e dos Senhores Ministros Gilmar Mendes, Mar-
co Aurélio e Presidente, Ministro Cezar Peluso. Redigirá o acórdão o
Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Impedido o Senhor Ministro Dias
Toffoli. Plenário, 02.12.2010.

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE. ENTIDADE DE CLASSE DE ÂMBITO NACIONAL. ASSOCIA-
ÇÃO BRASILEIRA DE TELEVISÃO POR ASSINATURA. HETERO-
GENEIDADE. ILEGITIMIDADE ATIVA. NÃO CONHECIMENTO.

A Associação Brasileira de Televisão por Assinatura é for-
mada por pessoas físicas e/ou jurídicas que se relacionem direta ou
indiretamente com o setor de televisão por assinatura. Dessa forma,
não é possível identificar uma classe definida de associados.

Assim, configurada a heterogeneidade da associação autora,
evidencia-se sua ilegitimidade para ajuizar a ação direta de incons-
titucionalidade.

Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida.

Secretaria Judiciária
LUCIANA PIRES ZAVALA

Secretária

DECISÕES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Acórdãos

ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL 83

(2)

ORIGEM : ADPF - 141123 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : ESPÍRITO SANTO
R E L ATO R : MIN. AYRES BRITTO
REQTE.(S) : PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT
A D V. ( A / S ) : ALBERTO FURTADO DE OLIVEIRA
INTDO.(A/S) : PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA
INTDO.(A/S) : CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES INATIVOS

DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA - ASSIM
A D V. ( A / S ) : JOSÉ JÚLIO DOS REIS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do relator, não conheceu da argüição. Votou o Presidente, Ministro
Gilmar Mendes. Falaram: pelos argüentes, a Dra. Tereza Cristina
Pazolini; pelos argüidos, o Dr. André Ramos Tavares e, pelo amicus
curiae, o Dr. José Júlio dos Reis. Ausente, justificadamente, a Se-
nhora Ministra Ellen Gracie. Plenário, 24.04.2008.

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ARGUIÇÃO DE DES-
CUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. LEI Nº
3.624/89, DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA, QUE IMPÕE AO PODER
PÚBLICO MUNICIPAL A OBRIGAÇÃO DE CUMPRIR ACORDO
COLETIVO CELEBRADO COM DIVERSAS ENTIDADES RE-
PRESENTATIVAS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.
N Ã O - C O N H E C I M E N TO .

1. O acordo coletivo de trabalho se constituiu em ato jurídico
uno para todas as categorias de servidores estatutários do Município
de Vitória.

2. Exauridas todas as instâncias, inclusive com manejo de
ação rescisória extinta sem resolução do mérito, não cabe à ADPF
cumprir uma função substitutiva de embargos à execução.

3. Argüição não conhecida.

Secretaria Judiciária
LUCIANA PIRES ZAVALA

Secretária

MEDIDA PROVISÓRIA No- 551, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011

Altera dispositivos das Leis no 7.920, de 12
de dezembro de 1989, no 9.825, de 23 de
agosto de 1999, no 8.399, de 7 de janeiro de
1992, no 6.009, de 26 de dezembro de
1973, no 5.862, de 12 de dezembro de
1972, no 12.462, de 5 de agosto de 2011; e
dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o O art. 1o da Lei no 7.920, de 12 de dezembro de 1989,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o É criado o adicional no valor de trinta e cinco
vírgula nove por cento sobre as tarifas aeroportuárias referidas no
art. 3o da Lei no 6.009, de 26 de dezembro de 1973.

§ 1o O adicional de que trata este artigo destina-se à apli-
cação em melhoramentos, reaparelhamento, reforma, expansão e
depreciação de instalações aeroportuárias.

§ 2o O adicional de que trata este artigo não incide sobre a
tarifa de conexão, estabelecida no inciso VI do caput do art 3o da
Lei no 6.009, de 1973.

§ 3o Os recursos do adicional de que trata este artigo cons-
tituirão receitas do Fundo Nacional de Aviação Civil - FNAC,
instituído pela Lei no 12.462, de 5 de agosto de 2011." (NR)

Art. 2o O art. 1o da Lei no 8.399, de 7 de janeiro de 1992,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o .....................................................................................

I - setenta e quatro vírgula setenta e seis por cento a serem
utilizados diretamente pelo Governo federal, no sistema aero-
viário de interesse federal; e

II - vinte e cinco vírgula vinte e quatro por cento destinados
à aplicação nos Estados, em aeroportos e aeródromos de interesse
regional ou estadual, bem como na consecução de seus planos
aeroviários.

..........................................................................................................

§ 2o A parcela de vinte e cinco vírgula vinte e quatro por
cento especificada no inciso II do caput constituirá o suporte
financeiro do Programa Federal de Auxílio a Aeroportos a ser
proposto e instituído de acordo com os planos aeroviários es-
taduais e estabelecido por meio de convênios celebrados entre os
governos estaduais e a Secretaria de Aviação Civil da Presidência
da República.
..............................................................................................." (NR)

Art. 3o A Lei no 9.825, de 23 de agosto de 1999, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1o Constitui receita própria do Fundo Nacional de Avia-
ção Civil - FNAC, instituído pela Lei no 12.462, de 5 de agosto de
2011, a parcela correspondente ao aumento concedido pela Por-
taria no 861/GM2, de 9 de dezembro de 1997, do Ministério da
Aeronáutica, às tarifas de embarque internacional vigentes na-
quela data, incluindo o seu correspondente adicional tarifário pre-
visto no art. 1o da Lei no 7.920, de 12 de dezembro de 1989.
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